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ESTADO DA BAHIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONT. N" 23/2015

CONTRATANTE- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
BAHIA

#
C.N.P.J. 14.674.337/0001-99

CONTRATADA - ELYSIO MIRA SOARES DE OLIVEIRA - EPP.

C.N.P.J. -

ENDEREÇO

OBJETO -

VALOR-

PROCESSO -

LICITAÇÃO -

VIGÊNCIA -

04.022.946/0001-00

RUAC-4 N° 325, PQ RES SÃO PAULO - ZONA
URBANA -GURUPI - TO .

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM, SUPORTE TÉCNICO E
MANUTENÇÃO DO SISTEMA PHL©ELYSIO DA
BIBLIOTECA DA ALBA.

R$ 3.185,60 (TRÊS MIL CENTO E OITENTA E
CINCO REAIS E SESSENTA CENTAVOS)

N° 395/2015

DISPENSA N" 036/2015

12(DOZE)MESES DA DATA DA ASSINATURA.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
ATIVIDADE - 2002

ELEMENTO - 3390.39
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^ ESTADO DA BAHIA
A. .».j assembléia legislativa

DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Contrato n° 23/2015, que entre si celebram, de um lado, a ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, com sede em Salvador - BA na
Av. Luiz Viana Filho, Centro Administrativo da Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob
o n.° 14.674.337/0001-99, neste ato representada pelo Deputado Marcelo Nilo,
seu Presidente, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do
outro lado a empresa ELYSIO MIRA SOARES DE OLIVEIRA - EPP
estabelecida na Rua C — 4 n° 325 Pq Res São Paulo — Zona Urbana - Gurupi -
To, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 04.022.946/0001-00 , neste ato representada
pelo Sr°. Elysio Mira Soares De Oliveira, doravante designada
CONTRATADA.

CLAUSULA PRIMEIRA

DA REGÊNCIA LEGAL

O presente Contrato será regido pela Dispensa n.° 036/2015, processo
n°395/2015, publicado em súmula no Diário Oficial do Estado da Bahia de
18/09/2015, do qual ele decorre e o integra independentemente de transcrição, pela Lei
Federal n. ° 8.666/93, com as modificações subseqüentes, e pela da Lei Estadual
n°9.433/2005, pela proposta comercial apresentada pela Contratada e pelas
seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA SEGUNDA

DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto deste é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de hospedagem, suporte técnico e manutenção do sistema PHL©Elysio
da Biblioteca da ALBA.

A Contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas con^eões contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento).,
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ESTADO DA BAHIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CLAUSULA TERCEIRA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação
orçamentária Atividade Elemento do Orçamento da CONTRATANTE.

CLAUSULA QUARTA

DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

O presente Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, da assinatura em,
não podendo ser prorrogado por igual período até o prazo máximo de 60 meses,
caso não haja manifestação contrária de nenhuma das partes.

CLAUSULA QUINTA

DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE.

Após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações
assumidas, o pagamento será realizado pela Assembléia, através de depósito
bancário em conta-corrente, no valor total de R$ 3.185,60 (três mil cento e
oitenta e cinco reais e sessenta centavos) até o 8° (oitavo) dia contados da data
do ATESTO ou RECEBIDO pelo setor competente, desde que não haja
pendência a ser regularizada pelo contratado.

Na hipótese de mora injustificada da Contratante no pagamento acordado,
o preço contratado corresponderá ao respectivo valor corrigido financeiramente
pelo IPG-DI - pro-rata, excluídos do período de mora os dias em que tenha
ocorrido atraso ou prorrogação na execução do Contrato. Multa moratória de 2%
(dois por cento), mais encargos moratórios de 1% (um por cento) ao mês pro-
rata-die sobre o débito, ou outro crédito que venha a ser determinado pelo poder
Concedente.

A Contratada aceita e se compromete, formal e solenemente, a não emitir
duplicatas nem letras de câmbio contra a Contratante, nem tampouco colocar seus títulos,
de qualquer espécie ou natureza, em cobrança bancária, obrigando-se a realizar
todo e qualquer desempenho somentês no seu órgão financeiro ou mediante
empenho direto na praça de Salvadorl^ \
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ESTADO DA BAHIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Os preços aqui pactuados, sofrerão reajuste anual, para mais ou para
menos, salvo disposição em contrário do Governo Federal, de acordo com a
variação do IGPM, publicada pela Revista Conjuntura Econômica, da Fundação
Getúlio Vargas.

O reajustamento de preços será efetuado na periodicidade prevista em lei
federal, considerando-se a variação ocorrida desde a data da apresentação da
proposta ou do orçamento a que esta se referir até a data do efetivo adimplemento
da obrigação.

Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido revisão do contrato
para manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, exceto nas hipóteses de
força maior, caso fortuito, agravação imprevista, fato da administração ou fato do
príncipe, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação
injustificada.
A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de
mora, será calculada considerando a data do vencimento da fatura ou outro
documento de cobrança e a do seu efetivo pagamento, de acordo com os critérios
previstos no ato convocatório e que lhes preserve o valor.

Para fins de atualização monetária dos débitos da Administração, será
observado o prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados da data de apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, ou outro documento de cobrança.

CLAUSULA SEXTA

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Permitir acesso ao pessoal da CONTRATADA ao local da entrega, observada
as normas da Casa;

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas
neste contrato;

Oficiar à CONTRATADA sobre a qualidade dos serviços;
Notificar, por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas
previstas neste Contrato;
Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial
do Estado da Bahia, até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
A CONTRATANTE se responsabiliza pelo registro do conteúdo das bases pde
dados da Biblioteca da Assembléia Legislativa do Estado da BahiaiíJ

r
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■•5^ , ESTADO DA BAHIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização da CONTRATANTE, não
eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade na execução dos serviços
objeto deste Contrato.

CLAUSULA SÉTIMA

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DAS OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

A CONTRATADA será obrigada a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao
setor de liberação de futuras e como condição de pagamento, os documentos
necessários, conforme estabelece o Artigo 126, inciso XVI da Lei 9.433/05;

Hospedagem em servidor www, em domínio
"www.biblioteca.al.ba.gov.br". incluindo instalação e configuração;

Garantir acesso ao sistema da biblioteca, na internet, 24 horas por dia, 7
dias da semana;

Garantir atualização das versões, manutenção e suporte técnico via e-mail
e telefone;

Garantir acesso FTP para eópia ou transferências de arquivos;
Manutenção das bases de dados;
Responder aos questionamentos e dúvidas em no máximo 48 horas;
Corrigir e ajustar erros em até 24 horas;
Garantir integridade dos dados das bases, sendo responsável pelo conteúdo

e fidelidade das informações;
A CONTRATADA se responsabiliza pela cópia e segurança dos dados;
Garantir o acesso por meio de usuário e senha. Usuários com diferentes

níveis de acesso.

CLAUSULA OITAVA
DAS PENALIDADES, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

A inexecução, total ou parcial, do Contrato ensejará a suspensão, a
imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Estado da,^
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.  ESTADO DA BAHIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Bahia, multa, ou a sua rescisão, observadas, para tanto, as disposições da Sessão
VIII, eapítulo IX, da Lei Estadual n.° 9.433/2005.

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no
Contrato sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei Estadual n.°
9.433/2005, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à
Contratada o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do
descumprimento das condições estipuladas no Contrato.

As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá o Contratado da responsabilidade de perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas. A Contratante poderá rescindir administrativamente o
Contrato nas hipóteses previstas na Lei Estadual n.° 9.433/2005.

CLÁUSULA NONA
DO EXERCÍCIO DOS DIREITOS

Qualquer omissão ou tolerância das partes ao exigir o estrito cumprimento
dos termos e condições deste Contrato, anexos e aditivos, ou o exercício de
prerrogativa deles decorrentes, não constituirá renúncia ou novação nem afetará o
direito das partes contratantes em exercê-lo a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA

COBRANÇA JUDICIAL

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de
processo de execução, constituindo este contrato, titulo executivo extrajudicial,
ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos,
sempre que possível.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

FORO CONTRATUAL

Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Capital 40 Estado da Bahia,
para dirimir todas as questões oriundas do presente contratos
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.  ESTADO DA BAHIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

#

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Será aplicado a este Contrato no que se refere a sua execução, bem como
aos casos omissos, a Lei Estadual n.° 9.433/2005.

A ausência ou omissão da fiscalização pela CONTRATANTE; não
eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

E por estarem assim justas e contratadas assinam este instrumento em 03
(três) vias de igual forma e teor, que vão também subscritas por 02 (duas)
testemunhas a fim de que se produzam seus efeitos de direito.

Salvador,.(.((?.. de d

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

DEPUTADO MARCELO NILO

ELVSm MIRA SOARES E OLIVEI

DA BAHIA

TRESIDENTE

A - EPP

TESTEMUNHAS:

1 -

2 -

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DA BAHIA
Registro ás fls. \S' do Livro f93

funcionário
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DIÁRIO OFICIAL
Repúblka federativa do Brasil ■ fstado da Bahia LEGISIATIV013

SALVADOR. TERÇA-fEIM, 17 DE NOVEMBRO DE 20Í5 -ANOC-f^ 21M

ni lei orçamentária anual, as operações de crédito dependem de autorização
legislativa c a anulação dc dotações, modificar a programação orçamentária de
órgão ou entidade, depende da análise da despe.sa quanto a sua importância c
natureza c desde que sejam financiadas com recursos discricionários. Portanto,
nâo há viabilidade em se acatar uma Emenda ao PI.OA/2016 que determine que
seja feita alteração orçamentária a ser financiada com recursos ainda inexistentes.

A Emenda rf 16,999 propõe a concessão de incentivos, pelo
Governo do Estado, no valor total dc RS 10 milhões, "através de convênios
publicitários ou qualquer outra forma legal, para entidades legalmente constituídas,
ligada ao futebol profissional". Opino também pela rejeição, uma vez que a emenda
vai de encontro á Constituição Estadual, a qual dispõe no inciso II do § lí" do an 160
que as emendas que modifiquem o projeto de lei orçamentária anual somcme podem
ser aprovadas caso indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes dc anulação de despesa, ressalvadas algumas e.xclusões. Esta Emenda
não indica a fonte de financiamento da despesa nela indicada

V. 47,190/2015 - Dispensar F.V .AM MKNDI-.S l)A SUA"A. k.aJa»tro |47.(C5 Ja
fun<jJk> jnHiilcaia dc .Assi.^icnic Admmisiraiisu. SímbuUi FG03. e deicrminar o seu
rciomo. á I mpresa Biiíjim dc DovnvoKimcniu Agrícola S.A FBDA a partir dc
ll' li:(llj.

N'. 47.191/2015 - Dispensar CARMF.M BARBOS.A (íl EDES. cadastro 001 806.
da runçAo gratilicuda dc Asíblcnie Admini.simtno. StmhtMo rCiO.t. e dctcmiinar o seu
rciomo. à Empresa Baiana de Denenxohiincmo Agrícola S.A • EBDA a panir de
10 112015

V. 47,192/2015 • Auuwi/ar a mudança «le nivcl do Secreidrio Parlamentar (Gah. Dep.
Pedro ra\£rysl na forma abaixo relacionada, a partir dc 1.1 11 2015;
,  _Z ^ pf ~ PARA
VI.ARUIS MAH)xC.XRV.M.>tO ■jp-ij "

47.195/2015 - .Auion/ar a mudança de nnci dos Secrciârios Parlamcniar (Gsb. Dq>.
/' .é Raimundo), ir — -i- : . . • . .

NOME DF 1 PARA
PI RN IHADPI OlINURA l AI HNN NP-i' SP-(6
SI.MOM MOR( IRA RI IS BOMI !M SP.06 1 Cp.lb

Jc Sccreulno Parlamentar (Liderança da Maioria). Mscl SP-if. a partir de 16 11 2(315
V. 47.195/2015 - Nomear FA AM Fl.l.K OLIVEIRA MORF.IR.A. fura a lunçir»
cumisstoiMda dc Secretario Hariamcniar (Liderança da M.nona' \i\el SP.|< u partir
del6 1i:0l5.

Por fim. cabe-me apresentar, na condição de Relator, as seguintes
emendas á proposição.

Emenda de Relator^ I

Alterar, no Quadro de Pessoal, os valores do REDA na forma abaixo:

total; de 18.250 para 11.119
Poder Executivo: de 18.027 para 10.896
Administração Direta: dc 15.773 para 8.642
Secretaria da Educação; de 13.239 para 6.108

Justificativa: A alteração faz-se necessária para corri^r o quantitativo de REDA da
Secretaria de Educação e proceder aos ajustes nos demais totais, dela decorrente.

Emenda dc Relator* 2

Alterar, no Programa dc Trabalho da Unidade Orçamentária 08.101 Assessona de
Planejamento c Gestão da Secretaria de Infracstrutura Hídrica e Saneamento, o
objetivo da açào 5524 - Elaboração de Estudo e Projeto em Saneamento Básico c
Infraestrutura Hídrica de "Elaborar estudos c projetos a fim de garantir a execução
dos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de águas
pluviais" para "Elaborar estudos e projetos a fim dc garantir a execução dos sistemas
de abastecimento de água e esgotamento sanitário".

Justificativa: A elaboração de estudos e projetos relativos ao manejo de águas
pluviais nâo 6 atribuição da Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento, mas
da Secretaria de Desenvolvimento Urbano.

Ante o exposto, e considerando que a proposição encontra-se em
conformidade ás disposições constitucionais e legais, opino pela sua aprovação com
as modificações introduzidas pelas emendas impositivas e pelas emendas de Relator.

É o parecer, s.m.j.

Comi5

elator

iç 2015.

ATOS ADMINISTRATIVOS

o prfsiofntf: í)\ a.ssfmblf.ia lf(;isi.ativ a do f.stado da Bahia.
no US41 Jc suj-x itlnbuiçCiex.
R F. S O 1. V F,:
ATOS:
-N*. 47.189/2015 • Dispensar EMILiA CORDEIRO MOITINHO. cadastro n*.
OOI.iKlS. da fiinçâu ^tíllcuda dc Assisicnic .\<jminístraiix<i. StmMo FüOÒ. c
determinar o nc» rciumci. a Empresa Baiana de DcsciivoK imcnio Agrícola S.A. •
FÜD.A. 3 partir de i')-H 2015

ATOn" 47.1,16/2015

O PRESIDENTE DA ASSE.MBLEIA I.EGISLATIVA DO ESTADO DA
Bahia, m» sua, Blnbuiçilcs , consoam. o disp.)su. nos Incisos I o V do An P dsj
,AI0 II- 41,476 dt 01 de junho dc 2014, puhliciido oo Diário Oficial dc l« dc junliu dc 2014,

R E S O I. V E

Ptonsosct, por aniipiidadc, o servidor JOSf. RODRIGEES DA COSTA, cadastro tt-
OI'l ríiit"'''" <'"'1» AN.M. pata a Clissc tv. Nível l.s, , panir dc

GABINETE DO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTrVDO DA BAHIA, cm 00 dc novcmtsro dc 2015.

MAKÍÍ&.;
PpesTcíenle

■'P

COM V :VÍ0I5
co>iKAi.v.vrt.
c-x-rj.-
COXTKAT.XBA.
c.N.rj..
KVDEREÇO•
OBJtTO-

V ALOR•

rRíHT:iíso -
I-ICITAÇAo.
MCÊNCU .
r>OT.\CÂO ORÇAXI&VTrXR),
*TrviDxDi: •
Kl K\1t\T0-

AScSEXiat^rx I r.CIXLAttVA DOESTADODA BAHIA
1JAN.J37AKWt.««
F.I.V.SIO MIR \ SOARES DF.OI.IM.IRA - EPf.
•4j>Ji.«4fe'U00i-aa

RlAC-4 .X*.ty. l\?RtSS\OPAl'LO-ZONAtRBASA -Cl RI PI-TO ,
CONTRAI XÇÀtl nt F.MPRE.SA rXPKCIAl IZaDA \A PRESTAÇÃO DE SERMCOS
Üt HDSPEDACEM. St PORTE TÉCNICO E MANtTENC.AO IH> SWriAlA
PHI CF.l.VSlOOA BIBI.IOTK.CADA ALBa.
RS liaSAOiTRÉS Mil. CE.VTO E OITENTA E CrvCü RK.Att E SESSENTA
CENTAXOS)
N-JASCOIS
DISPENSA VíJVaUÍ
t2íDOZE)MEStS OA DAIA DA A.VSIVATfRA.

REiSt LIADO DO 41 I.GAML.VTO £ HO.MOIAKíAÇAO

.A ASSLMBLtIA LtCVlSl.ATINA IX> I STAtX) DA BAHIA, arrdvci <lo PríyocHo OÍKial. cm confonnidtik com
ato Fftadual n*9.435 OJ.ai Lcw FcOcrait ft*lO .<20 02 c nTi 666 9J. c <li$pc«iç6e> dk> Edital cio Pregio Pre»«wi#t
nW9 2Üi3 Procnto n'6598 2015. cujo obicio c aquifKâo de liccnca InDcítttn c CrcMjsc Houd. dendíu pelo
cnicrio dc lul^aments-i de cmaçlc cnica declarar tcnccdora bem como adjudicar o obtc.o tk> vcnumc à ctnpetiáa
BR.NS<")1 tUARI". ISTORMATICA ITDA. CNPJ VST 142 9-S OiXH 05. pm o ioie 01 cwn o valor iwul de
RS 15 500.00 (({uirur mil e<)uuihemc>A reais). O Pmidenie da AisemMeia i eçulaiiv-a do Estado ti' í<ahia. n» >no
dc suar iTinhutcdes HOMOlOGOt: o resultado Salvatloi. 16 de novembro de 2015 Matttvt Ant6nH> C'airc>
Araújo PreBoviro Of<cul

RF-Sl MO DF DISPF-NSA DE LICITAÇ.^O

No uso de suas ainbuiç^>c&. vt Presidente da Assanbleis l.cjtuiativa do LtuatJo da Bahia.
HOMOLOC-A o Processo n'6964 2015. referente a Dispensa dc l.iatasátv n" 047 2015.
cm nome da IMPRFSA GRÁFICA DA BAHIA. CN.P.J. N.-U.JS^.SIV OOOI-06.
refcretiie a contratação dc serviço iJe processamento e duplicação de tnicrofilmcs de
propneüaUv da .Assembléia Legislativa do F.stado da B;)hiu No valor mcnita! estimado
cm RS2 0(X).DO (dois mil reais), com base no .Ar. 24. NTII dn l.n Federal n*8 666 94 c e o
An. .*9. inciso VI, da Lei Rstadua! n." 9.4,1? 2005 Cornissao Pvnnancntc dc t-icilflçío.
Salvarlivr. 16 de noscmbrvi de 2015.


